
 

 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1 APRESENTAÇÃO 

 

O presente memorial de especificações técnicas destina – se à PAVIMENTAÇÃO EM 

BLOQUETE NA TRAVESSA ABEL FIQUEIREDO, via localizado no município de 

Senador José Porfírio-PA. 

Para o dimensionamento do pavimento, fez-se três importantes estudos que auxiliam 

como base do projeto executivo: 

 Estudo do subleito das áreas onde será executado o pavimento, foi feito de forma 

visual e expedita, indicando ser um pavimento de leito natural consolidado. Em 

função da implementação de um novo pavimento, por questões de segurança, será 

executado a regularização e compactação do subleito de até 20 cm de espessura, 

bem como a execução e compactação da base e ou sub-base com solo estabilizado 

granulometricamente, podendo adotar uma espessura máxima de 15 cm e mínima de 

10 cm conforme Manual de Pavimentação do DNIT, ano de 2006. 

 Avaliação do tipo e volume de trafego que irá utilizar o pavimento. Realizada a 

identificação do tipo de via, e a partir dela determinado o volume de trafego de 

acordo com a classe de uso do pavimento (por exemplo: vias de complemento 

costumam ter o volume maior de automóveis e eventualmente caminhões, por isso 

podem ser consideradas de tráfego médio.). 

 Avaliação da acessibilidade foi feita com base nas normas NBR 9050 e NBR 16537, 

onde é possível se dimensionar o piso tátil (rampa de acessibilidade), os espaços e 

equipamentos urbanos adequados afins de promover a integração dos acessos. 

2 PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO 

 

2.1 Placa de Obra 

 

A placa identifica a obra. O seu investidor, o agente público responsável pela obra, 

empresa executora dos serviços, o preço do investimento e o responsável técnico, 

utilizada placa em aço galvanizado. Padrão Caixa, com dimensões de 1.50m de largura e 

2.00m de extensão, devendo conter marca do Governo Feral, Nome da Obra, Informações 

da Obra e Assinaturas. 

O Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras, disponível no site 

http://www.secom.gov.br/orientacoes-gerais/publicidade/manual-de-uso-da-marca-do- 

governo-federal-obras.pdf”, tem por objetivo, orientar a padronização de placas e 

adesivos indicativos de obras financiadas pelo Governo Federal, por meio de seus órgãos 

e entidades. 

As placas deverão ser confeccionadas de acordo com cores, medidas, proporções e demais 

orientações contidas neste manual. Elas deverão ser confeccionadas em chapas planas, 

metálicas, galvanizadas, em material resistente às intempéries. As informações deverão 



 

 

estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando 

isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá- se 

preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser 

afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou 

voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Recomenda-se que as placas 

sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão 

das cores, durante todo o período de execução das obras. 

As placas deverão ser apresentadas, conforme exemplo abaixo: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2.2 Barracão da Obra 

 

Barracão completo executado em chapa de madeira compensada e de acordo com a 

composição SINAPI. 

Sendo executado os seguintes serviços: 

 Fundação em baldrame: escavação, execução do lastro de concreto e da alvenaria 

de bloco de concreto, e reaterro da vala; 

 Piso: execução do contrapiso na parte interna e na calçada ao redor da edificação; 

 Levantamento das paredes em chapa de madeira compensada; 

 Cobertura: instalação de trama de madeira, composta por terças para telhados de 

até duas águas, e assentamento de telhas de fibrocimento; 

 Execução das instalações elétricas; 

 Instalação das esquadrias; e 

 Execução do forro. 

 

2.3 Mobilização e Desmobilização 

 

A mobilização dimensionada contempla os equipamentos contidos nas composições dos 

serviços de referência do Sinapi adotados, seguindo a estimativa dos custos de 

mobilização e desmobilização contido em “Orientações Para Elaborações de Planilhas 

Orçamentárias de Obras Públicas” – Tribunal de Contas da União. 

 



 

 

2.4 Equipe Técnica 

 

A equipe técnica necessária para execução da obra, prevista no orçamento, contém: 

 Engenheiro civil de obra júnior – que será responsável pela execução da obra; 

 Mestre de obras; 

 Topógrafo; 

 Auxiliar de topógrafo. 

 

2.5 Projeto Executivo - as built 

 

Contém todos os elementos que forem pertinentes a execução da obra de forma detalhada, 

como peças gráficas e relatórios técnicos, seguindo todas as normas cabíveis da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

O relatório técnico deverá possuir revisão e/ou complementação da documentação 

apresentada na adesão ao procedimento simplificado, tais como: memorial descritivo, 

memorial de cálculo, memorial dos quantitativos e planilhas orçamentárias, 

fundamentada no detalhamento da execução. 

O custo não excederá 2% do valor total da obra seguindo o contido no capítulo de 

Formação do Preço com Base no Custo Previsto no Empreendimento contido em 

“Orientações Para Elaborações de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas” – Tribunal 

de Contas da União. 

 

2.6 Terraplanagem 

 

Executado o alinhamento do corpo da via, com regularização e compactação do subleito 

e execução do reforço do subleito. 

Regularização do subleito Operação destinada a conformar o leito estradal, transversal e 

longitudinalmente, obedecendo às larguras e cotas constantes das notas de serviço de 

regularização de terraplenagem do projeto, compreendendo cortes ou aterros até 20 cm 

de espessura. (Aplica-se a todos os tipos de pavimento) 

Condições gerais: 

 A regularização deve ser executada prévia e isoladamente da construção de outra 

camada do pavimento Cortes e aterros com espessuras superiores a 20 cm devem 

ser executados previamente à execução da regularização do subleito, de acordo 

com as especificações de terraplenagem DNIT 105/2009 - ES, DNIT 106/2009-

ES, DNIT 107/2009 - ES e DNIT 108/2009-ES. 

 Não deve ser executado em dias de chuva. 

São indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização: 



 

 

 Motoniveladora pesada, com escarificador; 

 Carro tanque distribuidor de água; 

 Rolos compactadores autopropulsados tipos pé-de-carneiro, liso-vibratórios e 

pneumáticos; 

 Grades de discos arados de discos e tratores de pneus; 

 Pulvi-misturador. 

Os equipamentos de compactação e mistura devem ser escolhidos de acordo com o tipo 

de material empregado. 

Para execução: 

 Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da rodovia 

devem ser removidos. 

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide 

de projeto, deve-se proceder à escarificação geral na profundidade de 20 cm, seguida de 

pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

Os procedimentos seguiram o exposto na norma DNIT 137/2010-ES “Pavimentação – 

Regularização do subleito – Especificação de serviço”. 

 

2.7 Construção de Pavimento Bloco Sextavado (Bloquete) 

 

Para os casos de N ≤ 5 𝑥 106 em que se optar adotar bloco sextavado, será utilizado blocos 

de 25 x 25 com espessura de 10 cm e resistência característica de 35 MPA, de acordo com 

a IP – 06/2004 da Prefeitura de São Paulo. 

Após a execução serviços de preparo da base, ou sub-base e base, inicia-se a execução do 

pavimento intertravado com bloco sextavado de 25 x 25 cm e espessura de 10cm e a 

camada de assentamento, que é feita pelas seguintes atividades sequencialmente: 

 Lançamento e espalhamento da areia na área do pavimento; 

 Execução das mestras paralelamente a contenção principal nivelando-as na 

espessura da camada conforme especificação de projeto; 

 Nivelamento do material da camada de assentamento com régua metálica; 

Terminada a camada de assentamento na sequência dá-se início a camada de revestimento 

que é formada pelas seguintes atividades: 

 Marcação para o assentamento, feito por linhas-guia ao longo da frente de serviço; 

 Assentamento das peças de concreto conforme o padrão definido no projeto; 

 Ajustes e arremates do canto com a colocação de blocos cortados; 

 Rejuntamento, utilizando pó de pedra; 

 Compactação final que proporciona o acomodamento das peças na camada de 

assentamento. 

Para a camada de assentamento e para o rejunte dos blocos de concreto para 

pavimentação, pode ser utilizada tanto a areia quanto o pó de pedra 



 

 

Os procedimentos seguiram o exposto nas normas NBR 9781: 2013 e NBR 15953: 

2011. 

 

2.8 Acessibilidade 

 

É recomendado que os pisos táteis sejam assentados de forma integrada ao piso do 

ambiente, destacando-se apenas os relevos. Será utilizado piso podotatil de concreto 

direcional e alerta. 

A sinalização tátil direcional deve estar no eixo da faixa livre da calçada. Em calçadões 

ou passeios localizados em parques ou áreas não edificadas, a sinalização tátil direcional 

deve ser posicionada de acordo com o fluxo de pedestres. 

Deve ser implantada sinalização tátil direcional transversalmente à calçada, marcando as 

áreas de travessia. Quando houver foco semafórico acionável por pedestre, a sinalização 

tátil direcional deve estar alinhada ao foco semafórico. 

A sinalização tátil direcional nas faixas de travessia orienta o deslocamento entre uma 

calçada e outra. 

Nos locais de travessia devem ter sinalização tátil de alerta no piso, posicionada 

paralelamente à faixa de travessia ou perpendicularmente a linha de caminhamento. 

A rampa de acessibilidade será executada com piso de concreto moldado in loco, com 

acabamento convencional e espessura de 10 cm armado, devendo ter base menor de 1,20 

cm e base maior a definir de acordo com a que deve ser menor ou igual a 8,33% em 

função da altura do meio fio. 

 

 

 

Seguir as demais especificações de execução e dimensionamento das normas NBR 9050 

E NBR 16537. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.9 Sinalização Viária 

 

Sinalização Horizontal é um subsistema da sinalização diária que se utiliza de linhas, 

marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Tem 

como função organizar o fluxo de veículos e pedestres, controlar e orientar os 

deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a 

obstáculos. 

Sinalização Vertical sinalização viária estabelecida através da comunicação visual, por 

meio de placas, painéis ou dispositivos auxiliares, situados na posição vertical, 

implantados a margem da via ou suspensos sobre ela, tem como finalidade: a 

regulamentação do uso da via, advertência para situações perigosas ou problemáticas, 

entre outros. 

A sinalização horizontal será executada de acordo com o CTB Lei Nº 9.503/97, sendo as 

faixas Tipo Zebrada (faixas de pedestres) com largura (A) igual a 0,40 metros, a distância 

entre elas (B) de 0,40 metros e extensão (C) de 3 metros, utilizando tinta retrorrefletiva a 

base de resina acrílica com microesferas de vidros. As faixas Continuas e Seccionada 

também serão executadas de acordo com o CTB Lei Nº 9.503/97 e utilizando tinta 

retrorrefletiva a base de resina acrílica com microesferas de vidros. 

Sendo a sinalização horizontal executada em duas possíveis cores, sendo elas: 

 Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos; na delimitação de 

espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na marcação de obstáculos; 

 Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de 

trechos de vias, destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em 

condições especiais; na marcação de faixas de travessias de pedestres, símbolos e 

legendas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Detalhe Faixa Tipo Zebrada. 

Detalhe Faixa Seccionada. 

Detalhe Faixa Continua. 

Para a Sinalização Vertical será utilizada placa de sinalização em chapa de aço num 16 

com pintura refletiva com suporte em tubo de aço galvanizado com costura, classe leve, 

DN 50mm com 2,80m de comprimento, onde deverá ficar com altura livre de no mínimo 

2,00 m, sendo a de tipo Octogonal com lado igual a 0,25m, a de tipo circular com diâmetro 

de 0,40m, a triangular com lado de 0,75m e a retangular com lado maior igual a 0,50m e 

lado menor igual a 0,25m, de acordo com o CTB Lei Nº 9.503/97. 

 

2.10 Drenagem Urbana 

 

2.10.1 Execução da Sarjeta 

 

 Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha. 

 Regularização do solo e execução da base sobre a qual a sarjeta será executada. 

 Instalação das formas de madeira. 

 Sarrafeamento da superfície da sarjeta. 

 Execução das juntas.  

 

 

 



 

 

2.10.2 Execução da guia: 

 

 Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha 

 Regularização do solo natural e execução da base de assentamento em areia 

 Execução das guias com máquina extrusora. 

 Execução das juntas de dilatação. 
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